
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.620.526 - SC (2016/0216929-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VAGNER DE OLIVEIRA AYRES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
SIMPLES TENTADO. RÉU REINCIDENTE. EXISTÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. PENA-BASE 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. PENA DEFINITIVA 
INFERIOR A 4 (QUATRO) ANOS DE RECLUSÃO. REGIME 
INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE 
DO ENUNCIADO N. 269 DA SÚMULA DO STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Segundo o enunciado n. 269 da Súmula desta Corte, é admissível a 
fixação do regime prisional semiaberto ao réu reincidente condenado a 
pena igual ou inferior a quatro anos, quando favoráveis as 
circunstâncias judiciais. 

2. Hipótese em que não se aplica o referido entendimento, porquanto 
o acusado, além de reincidente, ostenta circunstância judicial 
desfavorável, tanto que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal. 
Assim, embora a pena seja inferior a 4 anos, não há óbice à fixação do 
regime fechado. 

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

309/317, de minha relatoria, em que dei parcial provimento ao recurso especial para excluir a 

circunstância negativa da conduta social e redimensionar a pena do recorrente para 1 ano e 22 

(vinte e dois) dias de reclusão, mantendo-se, contudo, o regime prisional mais severo.

Alega a defesa que o regime prisional fechado não é o mais adequado e 

proporcional ao crime praticado e ao quantum da pena, ressaltando que a reincidência do 

recorrente não obsta a aplicação do regime semiaberto.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

No caso em tela não se verifica nenhuma irregularidade na fixação do regime 

prisional mais gravoso, porquanto embora a reprimenda tenha sido estabelecida em patamar 

inferior a quatro anos, trata-se de condenado recorrente e que ostenta circunstância judicial 

desfavorável (antecedentes), tanto que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal. Nessa 

linha:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

[...]

REGIME INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. Conforme jurisprudência reiterada deste Sodalício, a escolha do 
regime inicial não está atrelada, de modo absoluto, ao quantum da 
pena corporal firmada, devendo-se considerar as demais 
circunstâncias do caso concreto.

2. Embora tenha sido condenado à pena privativa de liberdade 
inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, o sentenciado é reincidente 
e a pena-base foi fixada acima do mínimo legal pela presença de 
circunstância judicial desfavorável, qual seja, os maus 
antecedentes, representados pela extensa folha penal do paciente, 
mostrando-se devida a escolha do regime inicial fechado.

Precedentes.

3. Habeas corpus não conhecido. (HC 375.382/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 30/11/2016)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. FURTO QUALIFICADO E FURTO 
QUALIFICADO TENTADO EM CONTINUIDADE DELITIVA. RÉU 
REINCIDENTE ESPECÍFICO. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. PENA DEFINITIVA INFERIOR A 4 (QUATRO) 

Documento: 1564494 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2017 Página  3 de 4



 
 

 
ANOS DE RECLUSÃO. REGIME INICIAL FECHADO. 
POSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ENUNCIADO N. 269 
DA SÚMULA DO STJ. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

3. Embora a reprimenda corporal tenha sido estabelecida em 
patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, o regime inicial 
fechado foi estabelecido exatamente nos termos do que dispõe o art. 
33, §§ 2º e 3º, do CP, em razão da presença de circunstância 
judicial desfavorável, razão pela qual a pena-base foi fixada acima 
do mínimo legal, acrescido ao fato de se tratar de paciente 
reincidente, não havendo falar, portanto, em flagrante ilegalidade 
na fixação do regime inicial mais gravoso.

Writ não conhecido. (HC 359.473/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 28/11/2016)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. AUMENTO DA PENA-BASE. EXISTÊNCIA DE DUAS 
QUALIFICADORAS. AUMENTO DA PENA BASE COM UMA DAS 
QUALIFICADORAS. POSSIBILIDADE. REGIME INICIAL 
FECHADO PELA PRESENÇA DA REINCIDÊNCIA E DA 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em 
que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

II - A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de 
que é possível a utilização de uma qualificadora para exasperar a 
pena-base no crime de furto quando presentes duas ou mais 
qualificadoras (precedentes).

III - Mantida a pena-base acima do mínimo legal, e presente a 
agravante da reincidência, mostra-se adequado o estabelecimento 
do regime inicial fechado, não sendo o caso de incidência da 
Súmula 269/STJ, ainda que a pena seja inferior a 4 (quatro) anos 
de reclusão.

Habeas Corpus não conhecido. (HC 367.338/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, DJe 30/11/2016)

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 
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É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0216929-0 REsp 1.620.526 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00282236020148240023  01556897220158240000  20150435694  20150435694000000  
282236020148240023

EM MESA JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VAGNER DE OLIVEIRA AYRES 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VAGNER DE OLIVEIRA AYRES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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